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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000.36.00.000024-3/MT

R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO (Relatora Auxiliar):-

Tratam os autos de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA, INCRA, contra acórdão deste Tribunal, que decidiu, por unanimidade, dar provimento à apelação dos expropriados e à remessa oficial, tida por interposta, ficando prejudicada a apelação do INCRA.

Alega o embargante, que há a necessidade de oposição dos embargos de declaração, para fins de prequestionamento dos seguintes dispositivos:

a) art. 93, IX da Constituição Federal, alegando não estar a decisão proferida devidamente fundamentada;

b) art. 165 e art. 458, II e III, ambos do Código de Processo Civil, alegando não estarem presentes os requisitos essenciais da sentença;

c) art. 5º, XXIV e art. 184 da Constituição Federal, no que se refere à justa indenização;

d) art. 12, §§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 76/93, no que se refere à indenização;

Sustenta, ainda, não haver a necessidade de anulação da sentença, por não estar adstrito o juiz a provas periciais, podendo formar sua razão por meio de outros elementos presentes nos autos, conforme o teor dos arts. 131, 436 e 437 do Código de Processo Civil.

Requer o acolhimento do recurso, a fim de que seja declarado o posicionamento dessa e. TRF da 1ª Região, em observância estrita ao disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF e Súmula 98 do STJ, e os outros dispositivos supracitados.

É o relatório. 

ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO

Juíza Federal

(Relatora Auxiliar)

V O T O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO  (Relatora Auxiliar):-

Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, INCRA, em desfavor de acórdão de fl. 823, assim ementado:

“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO PELA TERRA NUA.  LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO. 

1 - Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado, é de anular-se a sentença para confecção de novo laudo pericial, de forma a guardar obediência ao postulado constitucional do justo preço.

2 - Apelação dos expropriados e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/93, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum. 

3 - Apelação do INCRA prejudicada.” (fl. 823)

Sem razão o embargante.

Considerando que os embargos declaratórios são opostos quando há omissão, contradição, dúvida ou erro material, não pode o presente embargo ser utilizado para modificar o julgado quando o acórdão, expressamente, adotou entendimento diverso daquele que pretende ver prosperar.

Quanto aos dispositivos apontados, como é sabido, o órgão judicial para expressar sua convicção não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio.

Nesse sentido, a jurisprudência desta 4ª Turma, no julgamento dos Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 1999.33.00.005685-9/BA (DJ 22/06/04, p. 124), relator o Desembargador Federal Hilton Queiroz, assim ementada, naquilo que interessa:

“3. ‘O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tinha encontrado motivos suficientes para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por ela e tampouco a responder um ou todos os seus argumentos.’

(STJ, EDRESP 231.651/PE, Sexta Turma, Min. Vicente Leal, DJ de 14/08/2000).”


Na verdade, pretende o embargante, via embargos de declaração, rediscutir questões já decididas, a fim de modificar o julgado, meio inadequado para tal fim, que somente pode ser perseguido por meio dos recursos próprios previstos na legislação em vigor. Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento contido no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, mesmo nas hipóteses de prequestionamento, a presença dos pressupostos legais de seu cabimento.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pelo INCRA.
É o voto.

ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO

Juíza Federal

(Relatora Auxiliar)
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